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A consequência, nesse caso, é que os alunos 
acabam sem base para seguir os estudos no 
ensino médio. Passa à frente o problema" 
Leila Pavanelli, coordenadora da Secretaria de Educação do DF 
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Entenda o c 

» GUILHERME GOULART 

s fraudes cometidas pe- 
lo Instituto Latino- 
Americano de Línguas 
(Ilal) no Distrito Fede-

ral vão além do ensino médio. A 
Secretaria de Educação do DF 
identificou a distribuição de 
certificados sem validade emi-
tidos por meio da escola can-
danga e instituições sediadas 
no Rio de Janeiro também no 
ensino fundamental. O esque-
ma milionário, que coloca sob 
suspeita o ingresso de milhares 
de brasilienses no ensino supe-
rior, agora põe em dúvida a en-
trada de estudantes no período 
destinado aos últimos anos da 
educação básica. 

A Coordenação de Supervi-
são Institucional e Normas de 
Ensino (Cosine), órgão da Se-
cretaria de Educação, respon-
sável pela descoberta da falca-
trua, levantou 15 casos na capi-
tal do país. São pais e alunos 
que pagaram por um diploma 
sem valor perante as autorida-
des locais de educação e o apre-
sentaram para garantir matrí-
cula no ensino médio. "O meni-
no, por exemplo, reprovava no 
último ano em português, ma-
temática e história. Ia até o Ilal, 
fazia umas provas e recebia um 
histórico escoldr atestando o 
fim do curso. Isso é ilegal", afir-
mou a coordenadora da Cosine, 
Leila Pavanelli. 

Os detalhes do esquema es-
tão em fase de apuração. Se-
gunda a professora Leila, o Ilal 
é uma escola de línguas. Não 
tem autorização para oferecer 
certificados de conclusão em 
nenhuma das etapas do ensino 
básico. Muito menos represen-
tar instituições_do DF ou de ou-
tras unidades da Federação. Ela 
também enxerga com preocu-
pação mais um possível derra-
me de certificados irregulares 
no DF. "A consequência, nesse 
caso do ensino fundamental, é 
que os alunos acabam sem ba-
se para seguir os estudos no en-
sino médio. Passa à frente o 
problema", denunciou. 

Investigação 
As fraudes praticadas pelo 

Ilal sofrem investigações na Po-
lícia Civil e em duas promoto-
rias do Ministério Público do 
DF (leia Entenda o caso). Como 
denunciou o Correio com ex-
clusividade no início de novem-
bro, as cinco unidades da escola 
na capital do país distribuíam e 
emitiam certidões de conclusão 
de ensino médio há cinco anos. 
Aproveitaram, principalmente, 
casos de alunos aprovados no 
vestibular do meio do ano, mas 
impedidos de assumir a vaga na 
universidade por conta da falta 
do histórico escolar. 

A denúncia da irregularida-
de provocou levantamentos 
por parte das principais insti-
tuições de ensino superior do 

Cinco 
anos de 
atuação 

O Ilal atua no Distrito Federal 
há cinco anos. Mantinha, até o 
início de novembro, cinco unida-
des: uma na Asa Sul, uma na Asa 
Norte, uma em Águas Claras e 
duas em Taguatinga. A Secretaria 
de Educação do DF descobriu que, 
nesse período, a entidade, até en-
tão especializada em cursos de 
idiomas, se envolveu em esquema 
de venda de históricos escolares e 
certificados de conclusão de ensi-
no médio. Ela nunca teve autori-
zação do órgão para oferecer su-
pletivo, informação que aparecia 
nos materiais informativos e de 
propaganda da escola. 

Segundo a Coordenação de Su-
pervisão Institucional e Normas 
de Ensino (Cosine), órgão da Se-
cretaria de Educação responsável 

DE Encontraram 138 universi-
tários com diplomas consegui-
dos por meio do Ilal em 2009. A 
Universidade de Brasília (UnB) 
tem 81 casos, espalhados em 34 
cursos de graduação nos câm-
pus do Plano Piloto, de Ceilân- 

pela descoberta da fraude, o es-
quema contava com institui-
ções de outros estados. As decla-
rações e os comprovantes emiti-
dos pelo Ilal apareciam acom-
panhados de históricos escola.: 
res atestados por empresas do 
Rio de Janeiro. Parte dos certifi-
cados era vendida para menores 
de 18 anos, que, segundo o do-
cumento, concluíram o ensino 
médio via Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), em educação a 
distância. A prática é ilegal. 

Como comprovou em série de 
reportagens o Correio Brazilien-
se, as do, umentações eram nego-
ciadas por até R$ 3 mil. Ligação 
feita para a sede do Ilal, na 502 
Sul, revelou que a aprovação no 
ensino médio depende apenas de 
algumas provas. Não havia aulas. 
Estudantes revelaram ainda que 
ligaram para pais, amigos e na-
morados durante os exames. As-
sim, receberam as respostas das 
questões. O Ilal é investigado pela 
Polícia Civil, Ministério Público, 
Procon e Procuradoria da Repú-
blica no DE 

dia e do Gama. O Centro Uni-
versitário de Brasília (Uniceub) 
reúne 39 estudantes na mesma 
situação. O Instituto de Educa-
ção Superior de Brasília (Iesb), 
11. E o Centro Universitário do 
Distrito Federal (UDF), sete. 

Cada universidade candan-
ga recebeu da Secretaria de 
Educação do DF parecer em 
que são atestadas as fraudes 
cometidas pelo Ilal. A partir 
desse documento, elas se orga-
nizaram e definiram datas para  

a defesa dos alunos. Alguns se 
adiantaram e fizeram matrícu-
las em centros de ensino cre-
denciados para a oferta de su-
pletivos. Têm esperança de que 
a vaga conquistada seja manti-
da após a obtenção do novo 

certificado de conclusão. O pra-
zo dado pela UnB terminou on-
tem. Um balanço deve ser di-
vulgado até o fim da semana. 

Recomendação 
A Procuradoria da República 

no Distrito Federal formalizou 
recomendação para que as ins-
tituições de ensino superior 
suspendam as matrículas de 
quem as garantiu com docu-
mentos emitidos por meio do 
Ilal. Também sugeriu que fa-
çam levantamentos por ano 
para a descoberta dos estudan-
tes na mesma situação. A ini-
ciativa surgiu após reunião com 
representantes da Promotoria 
de Defesa da Educação do DF 
(Proeduc), Instituto de Defesa 
do Consumidor (Procon), Mi-
nistério da Educação (MEC) e 
Secretaria da Educação do DE 

Já a investigação policial está 
em fase final. Os agentes da De-
legacia de Defraudação e Falsi-
ficação (DEF) reúnem indícios 
de estelionato, falsidade ideoló-
gica, uso de documento falso e 
falsificação de documento con-
tra os representantes legais do 
Ilal. Depoimentos prestados na 
unidade especializada revela-
ram que a escola candanga usa-
va indevidamente o nome de 
uma instituição carioca para 
atestar os diplomas na capital 
do país. Uma terceira institui-
ção também apareceu na apu-
ração do caso. Mas o nome é 
mantido em sigilo. 


